SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 9, DE 2018
Dê-se ao projeto em epígrafe a seguinte redação:

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº ,      DE        2018
Dispõe sobre a revalorização das Escalas de Classes e Vencimentos, Reenquadramento de cargos do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:



         Artigo 1º - Ficam reajustadas em 4,89% (quatro inteiros e oitenta e nove centésimos por cento) as Escalas de Classes e Vencimentos dos servidores do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo fixadas pela Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996, bem como as fixadas pela Resolução nº 878, de 2 de fevereiro de 2012, nos termos do Anexo I, que integra esta Lei Complementar.


          Parágrafo único - O reajuste de que trata o caput do presente artigo incide no mesmo percentual:


          1 - sobre os valores das gratificações legislativas e de representação fixados nos Anexos I e II da Lei Complementar nº 986, de 29 de dezembro de 2005;


          2 - sobre os valores estabelecidos pelo artigo 1º, § 5º, da Lei nº 12.803, de 24 de janeiro de 2008;


           3 - sobre a vantagem pessoal instituída pelo artigo 8º das Disposições Transitórias da Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996.

Artigo 2º - Em decorrência de reenquadramento, ficam os vencimentos dos servidores integrantes das classes de cargos de Auxiliar Legislativo de Serviços Administrativos, Auxiliar Legislativo de Serviços Operacionais, Técnico Legislativo, Analista Legislativo e Procurador da ALESP, a que se refere o artigo 68 da Resolução n. 776, de 14 de outubro de 1996, com alterações posteriores, fixados de acordo com os valores constantes do Anexo II, que integra esta Lei Complementar.

Artigo 3º - Ficam fixados no Anexo II a que se refere o artigo 1.º da Lei Complementar n. 986, de 29 de dezembro de 2005 – Gratificação Legislativa, os valores das seguintes Classes:

Auxiliar Legislativo de Serviços Administrativos – R$ 1.318,86


Auxiliar Legislativo de Serviços Operacionais – R$ 1.318,86

Técnico Legislativo – R$ 2.324,42 

Analista Legislativo – R$ 3.868,32

Artigo 4.º - Em decorrência do reenquadramento da classe de cargos de Técnico Legislativo nos termos dos artigos 2.º e 3 .º desta Lei Complementar, as gratificações de natureza permanente a que se refere o artigo 2.º da Lei Complementar n. 1.292, de 28 de julho de 2016, ficam com valores fixados na seguinte conformidade:

I – Técnico Legislativo Encarregado

a. Técnico Legislativo Nível XVIII – R$ 878,28

b. Técnico Legislativo Nível XIX – R$ 626,75

c. Técnico Legislativo Nível XX – R$ 365,79

II – Técnico Legislativo Chefe

a. Técnico Legislativo Nível XIX – R$ 2.116,29

b. Técnico Legislativo Nível XX – R$ 1.855,32

Artigo 5º - A gratificação instituída pelo artigo 6º da Lei Complementar nº 1.238, de 04 de abril de 2014, passa a ser fixada em 13% (treze por cento) do vencimento do nível I da classe de Analista Legislativo.

Artigo 6º - A gratificação instituída pelo artigo 3º da Lei Complementar nº 1.011, de 15 de junho de 2007, nos termos do inciso II do artigo 17 da Resolução n. 878, de 2 de fevereiro de 2012, passa a ter como base o vencimento do nível II da classe de Analista Legislativo.

Artigo 7º - A gratificação instituída pelo artigo 5º da Lei Complementar nº 1.184, de 10 de setembro de 2012, passa a ter o valor unitário correspondente a 4% (quatro por cento) do nível I da classe de Analista Legislativo.

Artigo 8º - A gratificação de Controlador do Programa de Qualidade, de que trata o artigo 13 da Resolução nº 783, de 1º de julho de 1997, a ser atribuída, exclusivamente, ao servidor efetivo do Quadro de Servidores da Assembleia Legislativa – QSAL designado pela Mesa para gerenciar a implantação do Programa de Qualidade, passa a ter como base o valor correspondente a 65% (sessenta e cinco por cento) do nível I da classe de Analista Legislativo.

Artigo 9º – O “caput” do artigo 2º da Lei Complementar nº 1011, de 15 de junho de 2007, passa a viger com a seguinte redação: 

                                                          “Artigo 2º - Fica instituído no âmbito da Assembleia Legislativa o auxílio-cesta básica, destinado aos servidores ativos e inativos. “
Artigo 10 - Havendo disponibilidade de recursos orçamentários para atender à despesa decorrente, nos termos da manifestação do Departamento e Finanças deste Poder, o benefício de que trata o artigo 2°, § 2º, da Lei Complementar nº 1.011/2007, será acrescido, excepcional e exclusivamente para o mês de dezembro de 2018, de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

Artigo 11 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.

            Artigo 12 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de março de 2018.

Parágrafo único – Os artigos 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º produzirão efeitos financeiros a partir de 1.º de dezembro de 2018.

JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo, oriundo de proposta trazida ao nosso exame pelo SINDALESP – Sindicato dos Servidores Públicos da Assembleia Legislativa e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, é apresentado em observância do disposto no inciso XI do artigo 115 da Constituição do Estado de São Paulo, que prevê a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos. Portanto, aplica o princípio constitucional aos servidores do Quadro da Assembleia Legislativa.

Por outro lado, busca-se também, por meio de reenquadramento, conferir maior coerência e racionalidade às carreiras efetivas no âmbito do Legislativo.

Isso porque abrange, além das classes de Técnico Legislativo, Auxiliar Legislativo de Serviços Administrativos e Auxiliar Administrativo de Serviços Operacionais, duas classes anteriormente não contempladas em propostas anteriores, quais sejam, a de Analista Legislativo e a dos Procuradores da ALESP.

Em relação aos Procuradores, foram acrescidos cinco níveis à carreira, de forma a totalizarem vinte níveis, como acontece com todas as demais classes. Os vencimentos do Analista Legislativo, por sua vez, guardam a proporção de 60% com todos os níveis do cargo de Procurador da ALESP, de forma a respeitar a necessária harmonização com os cargos em comissão, inclusive aqueles cujo exercício é privativo de servidores efetivos.

Dada a alteração no salário-base do Analista Legislativo, fez-se necessária a alteração de dispositivos da Lei Complementar n. 1.011, de 15 de junho de 2007, bem como da Lei Complementar n. 1.184, de 4 de abril de 2014, uma vez que determinadas gratificações instituídas ou modificadas pelos mencionados diplomas legais estão atualmente atreladas aos vencimentos do cargo de nível superior do QSAL.

Importante ressaltar que, em atenção às disponibilidades do orçamento da Assembleia Legislativa, os dispositivos correspondentes ao reenquadramento têm, na proposta, os efeitos financeiros fixados para 1º de dezembro de 2018.

Também necessários são os dispositivos que preveem o ABONO de fim de ano e a adequação terminológica do atual “AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO”, de modo a propiciar o restabelecimento de sua concessão aos aposentados.

Por todos os motivos acima expostos, solicitamos o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente proposição.

	ANEXO ÚNICO

	ESCALA DE CLASSES E VENCIMENTO

	JORNADA COMPLETA

	a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº          , de                 de 2018

	AUXILIAR LEGISLATIVO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
	NÍVEL
	PADRÃO

	
	I
	2.511,09

	
	II
	2.605,26

	
	III
	2.702,95

	
	IV
	2.804,31

	
	V
	2.909,48

	
	VI
	3.018,58

	
	VII
	3.131,78

	
	VIII
	3.249,22

	
	IX
	3.371,07

	
	X
	3.497,48

	
	XI
	3.628,64

	
	XII
	3.764,71

	
	XIII
	3.905,89

	
	XIV
	4.052,36

	
	XV
	4.204,32

	
	XVI
	4.361,99

	
	XVII
	4.525,56

	
	XVIII
	4.695,27

	
	XIX
	4.871,34

	
	XX
	5.054,02


	ANEXO ÚNICO

	ESCALA DE CLASSES E VENCIMENTO

	JORNADA COMPLETA

	a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº          , de                     de 2018

	AUXILIAR LEGISLATIVO DE SERVIÇOS OPERACIONAIS
	NÍVEL
	PADRÃO

	
	I
	2.511,09

	
	II
	2.605,26

	
	III
	2.702,95

	
	IV
	2.804,31

	
	V
	2.909,48

	
	VI
	3.018,58

	
	VII
	3.131,78

	
	VIII
	3.249,22

	
	IX
	3.371,07

	
	X
	3.497,48

	
	XI
	3.628,64

	
	XII
	3.764,71

	
	XIII
	3.905,89

	
	XIV
	4.052,36

	
	XV
	4.204,32

	
	XVI
	4.361,99

	
	XVII
	4.525,56

	
	XVIII
	4.695,27

	
	XIX
	4.871,34

	
	XX
	5.054,02


	ANEXO ÚNICO

	ESCALA DE CLASSES E VENCIMENTO

	JORNADA COMPLETA

	a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº          , de                     de 2018

	TÉCNICO LEGISLATIVO
	NÍVEL
	PADRÃO

	
	I
	3.587,27

	
	II
	3.721,80

	
	III
	3.861,36

	
	IV
	4.006,17

	
	V
	4.156,40

	
	VI
	4.312,26

	
	VII
	4.473,97

	
	VIII
	4.641,75

	
	IX
	4.815,81

	
	X
	4.996,40

	
	XI
	5.183,77

	
	XII
	5.378,16

	
	XIII
	5.579,84

	
	XIV
	5.789,09

	
	XV
	6.006,18

	
	XVI
	6.231,41

	
	XVII
	6.465,09

	
	XVIII
	6.707,53

	
	XIX
	6.959,06

	
	XX
	7.220,03


	ANEXO ÚNICO

	ESCALA DE CLASSES E VENCIMENTO

	JORNADA COMPLETA

	a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº          , de                     de 2018

	ANALISTA LEGISLATIVO
	NÍVEL
	PADRÃO

	
	I
	5.518,89

	
	II
	5.725,84

	
	III
	5.940,56

	
	IV
	6.163,33

	
	V
	6.394,46

	
	VI
	6.634,25

	
	VII
	6.883,04

	
	VIII
	7.141,15

	
	IX
	7.408,94

	
	X
	7.686,78

	
	XI
	7.975,03

	
	XII
	8.274,10

	
	XIII
	8.584,38

	
	XIV
	8.906,29

	
	XV
	9.240,28

	
	XVI
	9.586,79

	
	XVII
	9.946,29

	
	XVIII
	10.319,28

	
	XIX
	10.706,25

	
	XX
	11.107,74


	ANEXO ÚNICO

	ESCALA DE CLASSES E VENCIMENTO

	JORNADA COMPLETA

	a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº          , de                     de 2018

	PROCURADOR DA ALESP
	NÍVEL
	PADRÃO

	
	I
	9.198,15

	
	II
	9.543,08

	
	III
	9.900,94

	
	IV
	10.272,23

	
	V
	10.657,44

	
	VI
	11.057,09

	
	VII
	11.471,73

	
	VIII
	11.901,92

	
	IX
	12.348,24

	
	X
	12.811,30

	
	XI
	13.291,73

	
	XII
	13.790,17

	
	XIII
	14.307,30

	
	XIV
	14.843,82

	
	XV
	15.400,46

	
	XVI
	15.977,98

	
	XVII
	16.577,16

	
	XVIII
	17.198,80

	
	XIX
	17.843,76

	
	XX
	18.512,90


Sala das Sessões, em 23/3/2018.
a) Campos Machado

